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O objetivo deste estudo de caso, de natureza qualitativa, foi descrever a analisar a 
configuração de governança corporativa (GC) e os impactos na gestão universitária de uma 
Instituição de Educação Superior (IES) familiar identificada como Universidade Familiar 
Carioca (UFC). Os resultados indicam que a GC da UFC caracteriza-se pela dissociação 
entre mantenedora e mantida, num ambiente político dinâmico e complexo na gestão 
universitária em que múltiplos interesses se articulam entre os mais diversos atores sociais 
(proprietários, gestores e familiares). Como consequência, constatou-se a separação dos 
papéis de empreendedor (exercido pelo proprietário familiar) e de gestor (exercido pelos 
gestores da mantenedora e da mantida) e a profissionalização da gestão. Esses aspectos 
impactaram positivamente da trajetória de crescimento da IES familiar. 
 




ADMINISTRACIÓN CORPORATIVA EN LA IES FAMILIAR DE GRAN PORTE: UN 
ESTUDIO DE CASO 
 
RESUMEN 
El objetivo de este estudio de caso, de naturaleza cualitativa, fue describir y analizar la 
configuración de administración corporativa (GC) y los impactos en la gestión universitaria 
de una Institución de Educación Superior (IES) familiar identificada como Universidad 
Familiar Carioca (UFC). Los resultados indican que la GC de la UFC se caracteriza por la 
disociación entre mantenedora y mantenida en un ambiente político dinámico y complejo en 
la gestión universitaria, en la que múltiples intereses se articulan entre los más diversos 
actores sociales (propietarios, gestores y familiares). Como consecuencia, se constató la 
separación de los papeles de emprendedor (ejercido por el propietario familiar) y de gestor 
(ejercido por los gestores de la mantenedora y de la mantenida) y la profesionalización de la 
gestión. Esos aspectos impactaron positivamente en la trayectoria de crecimiento de la IES 
familiar. 
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The objective of this case study is to describe and analyze corporate governance and its 
implications for university management in a family-run Higher Education School (HES); the 
Universidade Familiar Carioca (UFC). The results show that corporate governance at the 
UFC is characterized by a separation of supporting and supported entities, in a dynamic and 
complex political environment of university management in which multiple interests are 
articulated among a wide range of social actors (owners, managers and family members). 
The results are a separation of the roles of entrepreneur (played by the family owner) and 
manager (played by the managers of the supporting and supported entities), and the 
professionalization of the management. These aspects have had a positive influence on the 
growth of the family-run HES. 
 





Nos últimos anos, a partir de 1996, a educação superior brasileira vem passando 
por um longo processo de expansão e crescimento, tornando-se hoje um importante setor 
para a economia nacional. 
O crescimento observado seguiu as recomendações do Banco Mundial e da 
UNESCO, que em sua essência são favoráveis ao incremento da atuação do setor privado e 
encolhimento do setor público (CATANI; OLIVEIRA, 2002). 
Ao analisarem-se os dados do último Censo da Educação Superior de 2007, pode-
se constatar a materialização dessas recomendações, visto que 89% das Instituições de 
Educação Superior (IES) são privadas, 88,3% das vagas ofertadas estão no setor privado e 
74,6% do total de alunos matriculados estão em IES privadas. 
Compreender hoje a educação superior no Brasil e sua dinâmica consiste em 
entender a dinâmica das IES privadas, que em razão de aspectos culturais e históricos, 
caracterizam-se fundamentalmente como instituições de natureza familiar. 
As IES familiares representam um tipo especial de organização que se configura 
como um sistema composto por dois subsistemas autônomos e interdependentes: a 
entidade mantenedora (representante das estruturas de propriedade e de família) e entidade 
mantida (representante da estrutura de gestão). 
As articulações políticas entre esses dois subsistemas (mantenedora e mantida) e 
essas três estruturas (propriedade, família e gestão), tornam a IES familiar em uma 
organização altamente complexa, em que o fenômeno da GC apresenta-se com endógeno e 
natural. 
Dado a representatividade das IES familiares no contexto da educação superior 
brasileira e sua complexidade gerencial, torna-se necessário investigar mais 
detalhadamente sua dinâmica organizacional, para compreender como se desenrolam as 
articulações presentes entre os seus subsistemas e as suas estruturas de poder. 
Visando a explorar esse tema, relativamente recente, em um contexto 
organizacional ainda pouco estudado pelos analistas organizacionais (as IES familiares) é 
que emerge o problema de pesquisa que norteou esse estudo: De que forma a configuração 
de governança corporativa interfere na gestão universitária e na dinâmica institucional da 
IES familiar? 
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Em razão do problema de pesquisa apresentado, objetivou-se descrever e analisar 
como a configuração de GC (relacionamento entre as entidades mantenedoras e mantidas) 
interfere na gestão universitária e na dinâmica institucional (relacionamento entre as 
estruturas de propriedade, família e gestão) da IES familiar. 
Realizou-se a pesquisa por meio de um estudo de caso qualitativo, em uma IES 
familiar de grande porte, credenciada junto ao MEC como universidade e com mais de trinta 
e seis anos de existência. A principal limitação do estudo encontra-se no seu baixo poder de 
generalização a outros casos e ao universo das IES privadas brasileiras. 
Estruturou-se o artigo em quatro partes além da presente introdução. Na primeira 
parte apresenta-se a revisão de literatura a respeito da temática aqui discutida; na segunda, 
os aspectos metodológicos da pesquisa; na terceira, apresenta-se o caso; e, na quarta e 
última parte as considerações finais. 
 
 
2 REVISÃO DE LITERATURA 
2.1 As Instituições de Educação Superior 
A educação superior no Brasil é um setor amplamente regulamentado em que o 
Governo Federal estabelece praticamente todos os critérios e requisitos para que as IES 
sejam criadas, credenciadas, autorizadas e reconhecidas, bem como a forma como devem 
atuar. 
De acordo com a legislação educacional brasileira, mais especificamente a LDB, as 
IES podem assumir diversas configurações, desde universidades até faculdades isoladas. 
Porém, independente de sua configuração, elas devem estruturar-se como um macro 
sistema composto por dois subsistemas autônomos e independentes, porém 
complementares: a entidade mantenedora e a entidade mantida (SILVA JUNIOR; MUNIZ, 
2004). 
Em grande parte, esse imperativo legal determina que as IES brasileiras acabem 
por adotar algumas características genéricas de natureza estrutural e dinâmica comuns que 
fazem com que elas operem mediante o isomorfismo institucional, ou seja, um processo 
restritivo que força uma unidade numa população a parecer com as outras unidades, que 
enfrentam o mesmo conjunto de condições ambientais (DIMAGGIO; POWELL, 1983). 
Os autores concebem o isomorfismo institucional na abordagem sistêmica, que 
enxerga a organização ou instituição inserida em um ambiente estando sujeita à sua 
influência. Isso é importante porque entre os principais fatores aos quais as organizações 
devem responder estão outras organizações em seus ambientes. Através dessas 
organizações, os gestores adquirem suas ideias de como conduzir organizações e obter 
legitimação para suas ações. Ações legitimadas são aquelas que se adaptam à visão 
convencional, não tendo que ser eficaz. O isomorfismo institucional produz conformidade 
através de três mecanismos: (1) o isomorfismo coercitivo, derivado de pressões formais e 
informais; (2) o isomorfismo mimético, baseado na imitação e resultante de respostas às 
incertezas; e (3) o isomorfismo normativo, decorrente da profissionalização dos gerentes e 
especialistas (DIMAGGIO; POWELL, 1983). 
Observa-se nas IES brasileiras a presença dos três tipos de mecanismos do 
isomorfismo institucional, principalmente nas instituições de natureza privada. O coercitivo, 
em função das regulamentações impostas pela legislação educacional, que determina os 
tipos de instituições, as estruturas permitidas, o tipo de relacionamento interno e externo, 
enfim a sua dinâmica interna e externa. O mimético em função da adoção por parte de 
instituições de pequeno porte e mais novas, de práticas e modelos de gestão que obtiveram 
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sucesso em instituições mais tradicionais e de grande porte, bem como a importação de 
modelos de gestão adotados por instituições públicas e por instituições estrangeiras, 
principalmente, as de tradição anglo-saxônica. O normativo em função da regulamentação 
profissional das diversas profissões regulamentadas, em que as IES oferecem cursos de 
formação profissional. Por exemplo, as IES para oferecerem o curso de graduação em 
Direito e em Administração, além da legislação educacional (isomorfismo coercitivo), 
precisam atender às normas e regulamentos profissionais das entidades de classe, no caso 
da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e do Conselho Federal de Administração (CFA), 
respectivamente. 
Tendo como fundamento esse isomorfismo institucional, Silva Junior e Muniz 
(2004) conceberam o modelo de IES no Brasil (FIGURA 1), em que a mantenedora e a 



















A entidade mantenedora é quem goza de personalidade jurídica, ficando 
responsável por todas as questões administrativas, financeiras, jurídicas, contábeis, 
pedagógicas e estrutura física. Já a entidade mantida é responsável pela prestação de 
serviços educacionais e pela oferta de cursos e programas da educação superior 
(graduação, pós-graduação, extensão e sequenciais). Na execução desses cursos e 
programas, o centro acadêmico pode desenvolver atividades de ensino, pesquisa e 
extensão. Podem, ainda, oferecer esses cursos e programas, bem como essas atividades 
de ensino, pesquisa e extensão nas modalidades presencial, semipresencial e a distância. 
Vale aqui observar que, segundo a legislação educacional brasileira, as entidades 
mantenedoras podem assumir a condição de entidades públicas ou privadas, sendo que no 
primeiro caso a entidade mantenedora é o poder público (federal, estadual ou municipal) e 













Modalidades: Presencial, Semipresencial e a Distância 
Instituição de Educação 
Superior(Entidade Mantida) 
Figura 1: O Modelo da Estrutura e Dinâmica de Instituição de Educação Superior. 
Fonte: Silva Junior e Muniz (2003, p.4). 
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Figura 2: Modelo de Três Círculos (M3C) 






2.2 As Empresas Familiares e o Modelo Conceitual de Três Círculos 
O campo de pesquisa sobre empresas familiares inicia-se na década de 1950 com 
os trabalhos de Christensen (1953), abordando os problemas da sucessão em pequenas 
empresas em fase de crescimento. Nesses mais de cinquenta anos, apesar de o 
considerável aumento de pesquisas, artigos publicados e da inclusão do tema como central 
nos núcleos de pesquisas das universidades, ainda não se encontra um corpo teórico 
convergente, unificado e maduro. Sharma, Chrisman e Chua (1996), em revisão literária 
sobre as empresas familiares, encontraram mais de 34 definições diferentes. 
Uma das definições de empresas familiares mais utilizadas em trabalhos acadêmicos 
foi desenvolvida por Donelley (1964), que considera uma empresa como familiar, quando se 
identifica há, pelo menos, duas gerações com uma família e quando essa ligação influencia 
a política da empresa nos interesses e nos objetivos da família. O autor define ainda como 
se dá essa ligação, por meio de algumas condições, por exemplo, o relacionamento familiar 
ser um fator a determinar a sucessão; esposas e filhos poderem participar no conselho de 
administração e, valores da empresa identificados com os valores da família, dentre outros. 
Numa abordagem conceitual mais recente, Gersick et al. (1997) propõem o Modelo 
de Três Círculos (M3C), que descreve a empresa familiar como um sistema composto por 
três subsistemas interdependentes e superpostos: gestão, propriedade e família. 
O M3C, apresentado na FIGURA 2 a seguir, é um poderoso instrumento para a 
compreensão da dinâmica da empresa familiar, no que se refere particularmente à 
complexidade da relação entre os membros de sua gestão/direção, que se configura a partir 
da existência dos seguintes atores identificáveis no modelo: 1) familiares sem participação 
nos outros subsistemas; 2) sócio-proprietários não-gestores e não-familiares; 3) gestores 
não-proprietários e não-familiares; 4) familiares proprietários sem participação na gestão; 5) 
proprietários gestores não-familiares; 6) gestores familiares não-proprietários e 7) familiares 
gestores e proprietários. 
 
                                                       











Os atores integrantes de cada subsistema possuem interesses específicos, que 
podem convergir ou divergir com os demais ao longo de sua existência. Quando os 
interesses são convergentes, tem-se uma situação de estabilidade e cooperação, porém, 
 
                              
                                  
            
                                   
3 Gestão 
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quando são divergentes e contraditórios entre si, transforma-se em fonte inesgotável de 
conflitos na empresa familiar, considerada como o sistema maior. 
 
2.3. Profissionalização 
A empresa familiar, ao iniciar suas atividades, de modo geral, possui estrutura 
administrativa muito simples, caracterizando-se pela concentração total de poder e de 
tomada de decisões no fundador (dono da empresa). Este assume todos os papéis 
administrativos da organização, como marketing, vendas, produção, recursos humanos, 
finanças, mas, geralmente, não possui formação profissional adequada. Após alguns anos, 
a empresa amadurece e conquista espaço no mercado. Com o crescimento, precisa ser 
reestruturada, deixando a administração amadorística de lado e buscando o caminho da 
profissionalização. Dessa forma, conduzida por profissionais, a empresa terá condições de 
continuar prosperando e de vencer a concorrência no mercado. Esse processo é visto por 
Mintzberg e Walters (1990) quase como natural, pois, conforme defendem, as organizações 
movem-se em direção à profissionalização, ao planejamento e a procedimentos, 
inevitavelmente, deslocando iniciativas e visões empresariais. 
Dentre as diversas concepções de profissionalização, destaca-se nesta pesquisa a 
perspectiva de Lodi (1993) que a considera em seus vários aspectos: (1) o processo pelo 
qual uma organização, familiar ou não, assume práticas administrativas mais racionais, 
modernas e menos personalizadas; (2) o processo de integração de gerentes contratados e 
assalariados no meio de administradores familiares; (3) a adoção de determinado código de 
formação ou de conduta num grupo de trabalhadores; (4) a substituição de métodos 
intuitivos por métodos impessoais e racionais; (5) a substituição de formas de contratação 
de trabalho arcaicas ou patriarcais por formas assalariadas. 
Lodi (1994) ainda defende a ideia de que, a cada dia, um maior número de 
empresas procurará a profissionalização total, de modo que nenhum membro da família 
estará na empresa até o nível da presidência. O primeiro passo no processo de 
profissionalização é avaliar se a família conta com um talento familiar competente e se os 
sucessores querem enfrentar pessoalmente o desafio de se profissionalizar. Caso contrário, 
a solução é contratar um profissional não familiar para a gestão da empresa. 
 
2.4 As Instituições de Educação Superior Privadas do Tipo Familiar 
As IES privadas do tipo familiares são vistas como o resultado da junção dos dois 
modelos originais: o das IES (SILVA JUNIOR; MUNIZ, 2004) e o das empresas familiares 
(GERSICK et al., 1997). 
A junção desses dois modelos originais foi concebida por Silva Junior e Muniz 
(2004), que tomaram como base o Modelo da Estrutura e da Dinâmica da Instituição de 
Educação Superior, ajustando-o para receber o M3C. 
Para isso, o subsistema família foi inserido no contexto do Modelo da Estrutura e 
da Dinâmica da Instituição de Educação Superior, superpondo-o ao subsistema propriedade 
e mantendo-o interdependente, complementar, autônomo e não superposto ao subsistema 
gestão. Dessa superposição resulta um novo modelo intitulado Modelo da Estrutura e da 
Dinâmica da Instituição de Educação Superior Privada do tipo Familiar, de característica 
híbrida (já que possui características dos dois modelos), em que o subsistema gestão 
permanece dissociado dos subsistemas família e propriedade. O novo modelo está 
representado na FIGURA 3 a seguir. 
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A IES privada do tipo familiar é vista aqui como uma coletividade especializada na 
produção de serviços educacionais em nível superior, uma coletividade que combina 
agentes sociais e recursos e se converte em instrumento de economia de esforço, 
potencializando a força numérica e tornando-se um terreno fértil para que ações 
cooperativas se deem de forma coordenada. É um espaço político, uma coletividade 
conectada por relações coletivas, em que os agentes sociais, munidos de instrumentos de 
trabalho, processam insumos e os transformam em produtos e serviços. 
Na IES privada do tipo familiar, o processo político envolve questões centrais, 
como a disputa de interesses relacionados à família, à propriedade, à direção/gestão, às 
relações de trabalho, aos agentes coletivos, aos agentes individuais, ao conteúdo das 
relações coletivas, aos grupos sociais, às categorias sociais, aos tipos de público e suas 
relações de interesses, às interdependências institucionais e organizacionais, às dimensões 
da instituição, entre outras. Esse processo político acaba por causar impactos na dinâmica 
interna e externa e na gestão universitária. Esses impactos devem-se, particularmente, ao 
fato de que, na articulação e na disputa de interesses múltiplos, duas situações 
fundamentais se apresentam: a convergência e a divergência de interesses. 
Nesse contexto, a GC funciona como um fenômeno organizacional característico 
desse tipo de organização, que pelo menos na dimensão legal tem o papel de resguardar a 
transparência nas relações entre as estruturas de propriedade e de controle, bem como o de 








Cursos e Programas: 
Graduação 
Pós-graduação 
Modalidades: Presencial, Semipresencial e a distância 
Propriedade 
Entidade Mantenedora 
Figura 3: O Modelo da Estrutura e da Dinâmica da Instituição de Educação Superior Privada do 
Tipo Familiar. 
Fonte: Silva Junior e Muniz (2004, p. 9). 
Entidade Mantida 
Gestão 
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2.5 Governança Corporativa (GC) 
A origem histórica da discussão em torno da GC está ligada aos estudos clássicos 
da Moderna Sociedade Anônima empreendido por Adolf A. Berle e Gardiner C. Means na 
década de 1930, em que o foco de análise era o divórcio entre a propriedade e a gestão. 
O conceito de GC ainda está em construção e, em razão disso, percebe-se a 
existência de uma diversidade de conceitos, não havendo consenso real sobre eles. Dentre 
as diversas concepções de GC destaca-se a de Hitt et al. (2001) que defendem que como a 
GC nasceu do divórcio entre a propriedade e a gestão das empresas, seu foco é a definição 
de uma estrutura de governo que maximize a relação entre o retorno dos acionistas e os 
benefícios auferidos pelos executivos. Nesse sentido, a GC envolve a estratégia das 
corporações, as operações, a geração de valores e a destinação de resultados. 
Numa outra perspectiva que focaliza os sistemas de valores e padrões de 
comportamento, tem-se a posição de Williamson (1996), que defende que a GC trata da 
justiça, da transparência e da responsabilidade das empresas no trato de questões que 
envolvem os interesses do negócio e os da sociedade. 
Sintetizando as diferentes concepções, pode-se afirmar que a GC é mais que um 
sistema de regulação da relação entre a propriedade (relacionada aos interesses dos 
acionistas) e a gestão (relacionada aos interesses dos administradores ou gestores), 
abrangendo também múltiplos interesses, como os dos stakeholders, proporcionando à 
corporação transparência em suas operações, eficiência em seus processos internos e 
externos e eficácia em seus resultados de curto, médio e longo prazo. 
 
2.5.1 Os Principais Interesses no Contexto da Governança Corporativa 
No escopo de discussão sobre a GC, três questões apresentam-se como centrais: 
os interesses da propriedade, da gestão e o dos stakeholders. 
A propriedade, que está relacionada aos acionistas (shareholders ou stockholders), 
tem como principal interesse transformar a corporação de negócios em um instrumento pelo 
qual o capital é designado para as atividades de produção e distribuição de produtos e 
serviços, visando a maximizar o lucro corporativo e o ganho dos proprietários com um risco 
satisfatório (MONKS; MINOW, 2001). 
Na perspectiva da gestão, que está relacionada aos gestores da corporação, os 
interesses geralmente estão focados nas decisões empresariais, no domínio do negócio, no 
conhecimento da gestão e na concepção e implementação da estratégia corporativa, que de 
alguma forma contribuam para o crescimento da corporação (ANDRADE; ROSSETTI, 
2004). 
Além da propriedade e da gestão, a GC trouxe uma abordagem mais ampla que 
abriu espaço para aspectos sociais da corporação, abrangendo o que se denominou 
stakeholders. Freeman (1984, p. 174) afirma que stakeholders incluem qualquer grupo ou 
indivíduo que possa afetar ou ser afetado pelos objetivos organizacionais. O conceito de 
Freeman (1984), considerado como o mais abrangente, foi aperfeiçoado por outros autores. 
Athkinson e Waterhouse (1997) defendem que os stakeholders podem ser 
classificados em primários (aqueles sem os quais a corporação não sobreviverá, ou seja, os 
acionistas, controladores, empregados, fornecedores e consumidores) e secundários 
(aqueles que possuem algum grau de importância, porém sem comprometer a sobrevivência 
da corporação, como, por exemplo, a comunidade, o Governo, os sindicatos e as 
associações de classe). 
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2.5.2 A Teoria e o Problema de Agência 
A teoria de agência refere-se ao relacionamento existente entre a agência (ou 
contratos) no qual uma ou mais pessoas (o principal) contrata outra pessoa (o agente) para 
executar algum serviço que envolva a delegação de tomada de decisão e autoridade para o 
agente (JENSEN; MECKLING, 1976). 
Assim, tem-se uma situação em que os interesses e as motivações entre as partes 
envolvidas no relacionamento, ou seja, o principal e o agente podem ser convergentes ou 
divergentes. Havendo convergência de interesses e motivações, ambos estarão alinhados e 
envolvidos em objetivos e motivações comuns, porém, havendo divergência de interesses e 
motivações, surgirão os conflitos que precisam ser regulados e/ou controlados, de alguma 
forma, pelo principal. 
Da divergência de interesses e motivação, resulta que o principal pode limitar 
essas divergências, estabelecendo apropriados incentivos para o agente e, através de um 
custo de monitoramento, designar limites das atividades dos agentes. Porém, é pouco 
provável que o principal obtenha custo zero ao assegurar que o agente tome decisões 
ótimas do seu ponto de vista. No relacionamento de agência, o principal e o agente irão 
incorrer em custos de monitoramento e custos de vínculo, bem como conviver com 
divergências em algumas decisões do agente (JENSEN; MECKLING, 1976). 
Na visão de economistas e adeptos da teoria de agência, o principal papel a ser 
desempenhado pelos conselhos é o controle. Segundo Hansmann (2000), a atividade de 
controle é um dos custos da propriedade. Esses custos compreendem aqueles inerentes 
aos riscos do negócio, aos custos de tomada de decisões coletivas e os custos de 
monitoramento. Os custos de monitoramento são os custos de agência, definidos como 
aqueles necessários para monitorar divergências e alinhar os interesses do agente 
(administradores) com os interesses do principal (proprietários) (JENSEN, MECKLING, 
1976). 
 
2.5.3 Fatores de Diferenciação entre as Configurações de Governança Corporativa 
Diversas são as formas de uma organização desenvolver sua configuração de GC. 
Andrade e Rossetti (2004) propõem a adoção de nove fatores de diferenciação: (1) fonte 
predominante de financiamento das empresas; (2) propriedade e forma de controle; (3) 
separação entre a propriedade e a gestão; (4) tipologia dos conflitos de agência; (5) 
proteção legal aos minoritários; (6) composição e forma de atuação dos conselhos de 
administração; (7) liquidez da participação acionária; (8) forças de controle mais atuantes; e, 
(9) estágio em que se encontra a adoção das boas práticas de GC. 
Esses nove fatores de diferenciação podem ser utilizados para analisar 
comparativamente os diversos modelos internacionais de GC com fizeram Gedajlovic e 
Shapiro (1998); Gomez-Mejia, et al. (2005), entre outros. No caso em questão utilizaram-se 





Metodologicamente a pesquisa caracteriza-se como um estudo qualitativo do tipo 
estudo de caso de natureza descritivo-analítica. Coletaram-se dados por meio de 
observação, análise documental e entrevista semiestruturada (YIN, 2001; TRIVIÑOS, 1987). 
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Utilizaram-se, também, dados secundários disponibilizados na base de dados no Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP) do Ministério da Educação (MEC). 
A análise dos dados se deu por meio da Análise de Discurso, método esse que 
visa a refletir sobre as condições de produção e a apreensão da significação de textos e 
busca compreender o modo de funcionamento, os princípios de organização e as formas de 
produção do sentido (MINAYO, 2000). Na Análise de Discurso, o analista deve evidenciar a 
compreensão do que é a textualização do político, a simbolização das relações de poder, o 
modo de historização dos sentidos, o modo de existência dos discursos no sujeito, na 
sociedade e na história (ORLANDI, 2001). 
A literatura dá conta de que não existe uma única maneira de operacionalizar a 
Análise de discurso, pelo contrário, existem mais de 57 variedades distintas. Utilizou-se aqui 
a análise de Discurso mais voltada para a teoria do ato da fala, para a etnometodologia e 
para a análise da conversação, com ênfase no discurso como forma de ação (GILL, 2002). 
Definiu-se como unidade de análise uma IES familiar, localizada no Rio de Janeiro. 
A instituição pesquisada optou por não ser identificada, razão pela qual se atribuiu nome 
fictício para ela: Universidade Familiar Carioca (UFC). 
Foram entrevistados os familiares, proprietários e gestores que atuam nessa 
instituição. Realizaram-se no total, onze entrevistas semiestruturadas. Todos os 
entrevistados ocupavam cargos de alto e médio escalão na estrutura organizacional das 
instituições pesquisadas. 
Por meio da coleta de dados foi possível descrever e analisar o relacionamento 
entre a mantenedora e a mantida identificando a configuração de GC adotada, e verificar 
como essa configuração causa impacto na gestão universitária. 
 
 
4.   O CASO DA UFC 
4.1   Um Breve Histórico da UFC 
Na década de 1970 foi credenciada como IES na cidade do Rio de Janeiro a 
Faculdade Familiar Carioca (FFC) que oferecia apenas o curso de Direito. Semelhante ao 
que defendem Mintzberg e Walters (1990) nessa primeira fase do ciclo de vida da empresa 
familiar, o fundador assume diversas funções, desde a gestão acadêmica e controle 
financeiro do empreendimento até atividades docentes. 
O fundador que na época era magistrado estadual, já no primeiro vestibular põe em 
prática suas características de empreendedor ao divulgar a sua instituição educacional 
como “o menor complexo universitário da Guanabara”, num segmento em que atuavam 
instituições tradicionais e de grande porte para a época como, por exemplo, a Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC/Rio) e a Faculdades Candido Mendes 
(atualmente credenciada como universidade). 
Já a partir do segundo ano de funcionamento, o fundador resolve ampliar a oferta 
de cursos ao protocolar junto ao MEC, pedido de autorização dos cursos de Administração, 
Economia e Comunicação social transformando a faculdade isolada em Faculdades 
Integradas Familiar Carioca (FIFC). 
Gradativamente, com o passar dos anos, a FIFC foi se consolidando, novos cursos 
foram criados, porém, o fundador percebeu que o processo de autorização junto ao MEC 
era lento e burocrático, o que o motivou a iniciar o processo de transformação das 
faculdades integradas em universidade. 
Governança Corporativa na IES Familiar de Grande Porte: Um Estudo de Caso 
 
Revista Alcance – Eletrônica, v. 16, nº 03 – ISSN 1983-716X, UNIVALI, p. 286 – 303, set/dez. 2009                       
297
Após um longo processo, em 1988 a instituição foi credenciada como universidade 
passando a se chamar Universidade Familiar Carioca (UFC). Nesse mesmo período, o 
fundador é impedido de continuar assumindo a gestão universitária do empreendimento, em 
razão da incompatibilidade funcional por ser um magistrado estadual. Naquela época, o 
fundador acumulava a presidência da mantenedora e a diretoria acadêmica da FIFC. 
Impedido de gerenciar o seu empreendimento o fundador inicialmente delega a um 
de seus filhos a gestão da universidade, porém, logo percebe que essa estratégia poderia 
comprometer a sustentabilidade e a sobrevivência da universidade que possui uma 
complexidade gerencial maior que as faculdades integradas. 
Em razão disso, resolve iniciar um ousado processo de profissionalização da 
gestão universitária ao contratar um presidente para a mantenedora e um reitor para a 
universidade. Com esse processo, o fundador fica totalmente afastado da gestão do 
empreendimento, atuando apenas informalmente. Livre da rotina gerencial, o fundador 
passa a ter tempo para se dedicar e investir no seu potencial empreendedor e inovador, 
trazendo para a universidade novas ideias que eram analisadas e colocadas em prática 
pelos gestores profissionais da mantenedora e da mantida. 
A partir de 1996, quando a universidade já estava consolidada, os gestores 
profissionais, com o aval do fundador, iniciam um ousado plano de expansão estadual, em 
que fazem uso da autonomia universitária para criar novos cursos e novos campus no 
Estado do Rio de Janeiro. 
Quando esse processo estava em curso, em 1999, um novo processo 
expansionista foi iniciado, porém, desta vez em nível nacional, quando a mantenedora 
resolve credenciar novas entidades mantidas em outros estados brasileiros. Já nos 
primeiros anos do novo milênio a mantenedora resolve iniciar um processo de 
internacionalização ao criar instituições educacionais em nível superior na América do Sul. 
Em 2005, a UFC, era reconhecida como a maior IES do Brasil, possuía no estado 
do Rio de Janeiro 42 campi, comunidade acadêmica composta de 129.028 pessoas, sendo 
120.000 alunos e 9.028 funcionários (docentes e técnico-administrativos), com oferta de 39 
cursos de graduação tradicional, mais de 130 cursos de graduação tecnológica, mais de 100 
cursos de pós-graduação lato sensu – especialização, cinco cursos de pós-graduação stricto 
sensu em nível de mestrado credenciados pela CAPES e mais de 1.600 cursos de 
extensão. 
Em nível nacional, a mantenedora possui oito entidades mantidas que constituía 
uma comunidade acadêmica de mais de 200.000 pessoas, envolvendo alunos, professores 
e funcionários técnico-administrativos. 
 
4.2 Configuração de Governança Corporativa na UFC 
A história da UFC pode ser dividida em dois grandes momentos sob o ponto de 
vista da GC: sobreposição entre mantenedora e mantida; e, dissociação entre a 
mantenedora e mantida. 
No primeiro período o caso da UFC representa um caso clássico de empresa 
familiar (DONNELEY, 1964; MINTZBERG; WALTERS, 1990) em que o fundador acumula os 
papéis de familiar, proprietário e gestor, ou seja, a posição de número 7 do M3C (GERSICK 
et al., 1997). O segundo período apresenta características que diferem da maioria dos casos 
de empresas familiares na primeira fase do ciclo de vida sob a gestão do fundador, que é a 
separação dos papéis de familiar e proprietário do papel de gestor por parte do fundador. No 
caso da UFC essa separação não ocorreu de forma voluntária, mas por meio de uma 
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pressão externa que levou o fundador, num primeiro momento a optar pela sucessão 
familiar e num segundo momento pela sucessão profissional. 
Com a dissociação desses papéis, percebe-se que a mantenedora e a mantida 
passam a atuar de forma dissociada, sendo que esse aspecto vai definir o tipo de 
configuração de GC da instituição em termos dos dez fatores de diferenciação (ANDRADE; 
ROSSETTI, 2004), e caracterizar a profissionalização da gestão universitária (LODI, 1993; 
1994). 
Apresenta-se a seguir, por meio da TABELA 1, a configuração de GC em termos 
dos dez fatores de diferenciação (ANDRADE; ROSSETTI, 2004) considerando os dois 
grandes períodos da história empresarial da UFC. 
Analisando a configuração de GC no primeiro período da UFC, constata-se sua 
semelhança ao modelo brasileiro de GC (ANDRADE; ROSSETTI, 2004), caracterizado por: 
(1) controle exercido plenamente pela concentração da propriedade; (2) sobreposição entre 
mantenedora e mantida; (3) inexistência de conflito de agência, visto que a propriedade e a 
gestão eram exercidas pelas mesmas pessoas (fundador); (4) inexistência de estrutura de 
poder na hierarquia institucional (conselhos de mantenedora e da mantida) que possam 
limitar o controle do fundador; e, (5) forças de controle predominantemente internas. 
Em grande parte, essas características levam à concentração de poder nas mãos 
do fundador, ao acúmulo de papéis (proprietário, familiar e gestores) que podem 
comprometer o crescimento da instituição (SILVA JUNIOR, 2006). 
Diferentemente, no segundo período da UFC, constata-se um distanciamento do 
modelo brasileiro e aproximação ao modelo anglo-saxônico de GC (GEDAJLOVIC; 
SHAPIRO, 1998; GOMEZ-MEJIA, et al., 2005). Em grande parte essa aproximação ao 
modelo anglo-saxônico está relacionado à dissociação entre a mantenedora (propriedade) e 
a mantida (gestão) e a problemática clássica da GC (HITT et al.; 2001) em que uma 
multiplicidade de interesses estão envolvidos e fazem parte do processo político e gerencial. 
 
Governança Corporativa da UFC Fatores de 
Diferenciação 
Primeiro Período Segundo Período 
1. Financiamento capital e patrimônio próprio da 
família. 
capital e patrimônio próprio da 
família. 
2. propriedade e 
forma de controle 
controle pela concentração da 
propriedade (fundador) 
controle dividido entre o fundador e 
os gestores profissionais 
(mantenedora e mantida). 
3. propriedade e a 
gestão (direção) 
sobreposição entre mantenedora e 
mantida 
dissociação entre mantenedora e 
mantida. 
4. conflitos de 
agência 
inexistência de conflito de agência 
entre mantenedora e mantida 
em três níveis: (1) entre o fundador 
e os gestores da mantenedora; (2) 
entre o fundador e os gestores da 
mantida (reitor e pró-reitores); e (3) 
entre a mantenedora e a mantida. 
5. proteção legal 
aos minoritários 
não se aplica. não se aplica. 
6. conselho da 
mantenedora 
inexistente estabelecido formalmente,  porém, 
pouco atuante. 
7. conselhos da 
mantida 
inexistente CONSU e CONSEPE são formais e 
atuantes. 
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8. liquidez da 
participação 
acionária 
não se aplica por não se tratar de 
uma sociedade anônima. 
não se aplica por não se tratar de 
uma sociedade anônima. 




internas (interesses do fundador e 
dos gestores profissionais) e 
externas (competição e 
concorrência). 




Trata-se dos interesses não apenas do fundador (proprietário familiar), ou seja, do 
shareholders ou stockholders (MONKS; MINOW, 2001), mas de um grupo maior de 
stakeholders (FREEMAN; 1984), que envolvem num primeiro nível os gestores profissionais 
da mantenedora e da mantida; num segundo nível a comunidade acadêmica mais ampla, 
como por exemplo, o corpo docente e o corpo discente da universidade; e num terceiro 
nível, fornecedores, comunidade em geral, governo, associações de classes entre outras. 
Nessa problemática clássica, merece destacar no caso da UFC, a incidência do 
conflito de agência (JENSEN; MECKLING, 1976), que vai ocorrer não apenas entre a 
mantenedora (estruturas de propriedade) e a mantida (estrutura de gestão) como ocorre 
tradicionalmente, mas em dois outros níveis: entre o fundador (estrutura de família) e a 
mantenedora (estruturas de propriedade) e o fundador (estrutura de família) e a mantida 
(estrutura de gestão). 
Como decorrência desse complexo conflito de agência, percebe-se a incidência do 
custo de agência também em três níveis distintos: (1) o clássico, no nível do relacionamento 
entre mantenedora e mantida; e os específicos, presentes no caso da UFC, (2) no nível do 
relacionamento entre o fundador e a mantenedora; e (3) no nível do relacionamento entre o 
fundador e a mantida (HANSMANN, 2000; JENSEN; MECKLING, 1976). 
As características desse período da UFC fizeram com que o poder fosse 
descentralizado para outros níveis da instituição, acarretando incidência de custos de 
agência. Porém, mesmo com esses custos de monitoramento e de controle, percebe-se que 
a pulverização do poder para outros atores sociais (além do fundador), tende a produzir 
sinergia positiva no processo político e incrementar o processo de crescimento da instituição 
(SILVA JUNIOR, 2006). 
 
4.3 Impactos na Gestão Universitária e na Dinâmica Institucional 
Para a análise da configuração de GC e os impactos na gestão universitária e na 
dinâmica institucional, utilizou-se como padrão dez variáveis clássicas relativas às IES: (1) 
número de alunos; (2) número de cursos; (3) número de docentes e de pessoal técnico-
administrativo; (4) modalidades de atividades desenvolvidas; (5) qualificação do corpo 
docente, técnico-administrativo e corpo diretivo; (6) institucionalização do organograma 
institucional; (7) sistema de informação gerencial e controle de gestão; (8) nível de 
profissionalização da gestão universitária; (9) institucionalização do orçamento anual, plano 
de desenvolvimento institucional e avaliação institucional; e (10) processo de expansão e 
crescimento institucional. 
Ao combinar essas variáveis, identificaram-se vinte e dois indicadores que 
caracterizaram a gestão universitária da UFC. Do conjunto de variáveis e indicadores 
Tabela 1: Configuração de Governança Corporativa da UFC (Primeiro e Segundo Períodos). 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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cedidos pela instituição, apenas os referentes ao segundo período (dissociação entre a 
mantenedora e mantida) foram plenamente utilizados (dados referentes ao período de 
realização da coleta de dados, qual seja, segundo semestre de 2005). As variáveis e 
indicadores referentes ao primeiro período (sobreposição entre mantenedora e mantida em 
que a instituição foi credenciada como universidade pelo MEC) não foram plenamente 
utilizados, em razão da instituição não possuí-los em seus arquivos. A TABELA 2 a seguir 
sintetiza essas variáveis e indicadores. 
 
PRIMEIRO PERÍODO UFC (1970 - 1988) 
INDICADORES UFC INDICADORES UFC 
1. Cursos regulares 
(graduação) 
8 4. Projetos Sociais Não desenvolvia 
2.  Pesquisa Não desenvolvia 5. Organograma Não possuía 
3. Extensão Não desenvolvia 6. Profissionalização Gestão familiar 
 
SEGUNDO PERÍODO UFC (1988 - 2005) 
INDICADORES UFC INDICADORES UFC 
1. Alunos 120.000 12. Projetos Sociais Institucionalizada 
2.  Cursos regulares 174 13. Qualificação docente 44,46% mestres 
e doutores 





4. Professores 5.063 15. Qualificação dirigentes Plenamente 
qualificados 
5. Técnico-administrativo 3.965 16. Organograma Institucionalizado 
6. Força de trabalho total 9.028 17. Sistema Informação Próprio e 
customizado 
7. Aluno X Docente 23,70 18. Profissionalização Profissionalizada 
8. Aluno X Téc.-administ. 30,26 19. Orçamento Institucionalizado 
9. Aluno X Total 13,29 20. PDI Institucionalizado 
10. Pesquisa Institucionalizada 21. Avaliação Institucional Institucionalizada 







Analisando o percurso histórico da UFC, percebe-se que o primeiro período, 
caracterizado pela gestão plenamente familiar, a instituição vivenciou um tímido processo de 
crescimento, visto que em aproximadamente 18 anos criaram-se apenas 8 cursos regulares 
de graduação e não desenvolveu atividades de pesquisa, extensão e projetos sociais. 
Somente a partir do credenciamento como universidade e do afastamento do fundador da 
Tabela 2: Configuração de Gestão Universitária da UFC (Primeiro e Segundo Períodos). 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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gestão é que o processo de crescimento e de expansão da instituição tornou-se mais 
acelerado. 
O afastamento do fundador da gestão alterou a configuração de GC, que passou a 
ser caracterizada pela dissociação entre a mantenedora e a mantida, causando impacto na 
gestão universitária que gradativamente foi se profissionalizando, até conquistar a 
profissionalização total (MINTZBERG; WALTER, 1990; LODI, 1993; 1994). 
Outro aspecto relacionado ao afastamento do fundador da gestão foi a dissociação 
dos papéis de empreendedor e de gestor. Desobrigado de exercer a gestão, o fundador que 
possui perfil e postura empreendedora, passou utilizar o seu tempo livre para liberar o seu 
potencial criativo e fornecer novas ideias para a inovação do processo gerencial e 
educacional da universidade. A implementação dessas ideias inovadoras ficou a cargo de 
gestores profissionais. 
Percebe-se no caso da UFC, que a combinação desses fatores contribui 
significativamente para o seu processo de crescimento e de expansão, tornando-a uma das 
maiores IES do Brasil. 
 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A proposta da pesquisa foi descrever e analisar como a configuração de GC 
interfere na gestão universitária e na dinâmica institucional da IES familiar. 
Realizou-se uma pesquisa qualitativa por meio de um estudo de caso de natureza 
descritiva e analítica tendo como unidade de análise uma IES familiar carioca. Partiu-se de 
uma perspectiva histórica da instituição, para em seguida discutir e analisar com base em 
aspectos teóricos o caso da Universidade Familiar Carioca (UFC). 
Analisado o histórico da UFC, pode-se dividi-lo, em termos da GC em dois grandes 
períodos: (1) de sobreposição entre a mantenedora e a mantida; e, (2) de dissociação entre 
a mantenedora e da mantida. 
No primeiro período (de 1970 a 1988) a gestão do empreendimento é uma gestão 
tipicamente familiar em que o fundador é responsável pelo processo empreendedor e 
gerencial da instituição. Esta fase é caracterizada pela gestão familiar não profissionalizada; 
pelo paternalismo nas relações; pela interferência mútua e sobreposição de interesses entre 
as estruturas de propriedade, família e gestão na pessoa do fundador. Esse conflito de 
interesses comprometeu de forma negativa a gestão universitária, a dinâmica institucional e 
o processo de crescimento e de expansão da instituição. 
No segundo período (de 1988 a 2005) a dissociação entre mantenedora e mantida 
altera o ambiente político da UFC, criando um campo de forças, uma arena de poder em 
que distintos interesses (de propriedade, família e gestão) se articulam, não mais de forma 
sobrepostas, mas dissociadas, em que cada uma das estruturas de poder defende seus 
interesses separadamente. 
Esse segundo período é caracterizado pela profissionalização da gestão 
universitária, pela presença de conflito de agência em três níveis distintos, porém 
complementares (fundador e mantenedora; fundador e mantida; e, mantenedora e mantida); 
pela incidência do custo de agência que é o custo de monitoramento em cada um desses 
três níveis. 
Outra característica nessa fase é que com o afastamento do fundador e a plena 
profissionalização, percebe-se no caso da UFC a dissociação entre os papéis de 
empreendedor (sob responsabilidade do fundador) e de gestor (sob responsabilidade dos 
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profissionais). Esse aspecto interfere no processo de inovação da universidade, já que o 
fundador que possui perfil empreendedor, passa a dispor de tempo para pensar a sua 
universidade e criar novas ações que são implementadas por gestores profissionais, criando 
uma relação de interdependência entre eles. 
A combinação entre a plena profissionalização da gestão universitária e a 
dissociação entre os papéis de empreendedor e de gestor contribuíram significativamente 
para que a UFC empreendesse um ousado e acelerado processo de crescimento que a 
transformou uma das maiores IES do país. 
A pesquisa apresentou limitações, sendo a principal delas a dificuldade de acesso 
a base de dados do primeiro período do histórico institucional. Em grande parte essa 
carência de dados sistematizados no período pode ser visto como um problema de GC, 
visto que como o fundador centralizava todas as informações e processos decisórios, não 
havia necessidade de gerar dados e sistematizá-los, pois era ele próprio que fazia uso e 
controle dos dados. Essa situação modificou-se no segundo período, já que com a 
descentralização do poder e do processo decisório houve necessidade de gerar dados que 
permitissem o monitoramento e controle dos gestores profissionais (agentes). Esse fato 
culminou na geração de duas questões-chave e clássicas em GC: problema de agência e 
custo de agência. 
Espera-se que as características do caso da UFC, embora não possam 
generalizáveis para outras instituições, possa servir para que pesquisadores e estudiosos 
sobre o tema, bem como gestores universitários repensem a problemática em torno do 
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